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A análise de impacto regulatório e 
relações governamentais: sua aplicação 
em políticas comerciais internacionais

Regulatory impact analysis and governmental 
relations: applications to international trade policies

Resumo
O artigo visa atualizar o entendimento sobre um dos 
fatores essenciais para a integração de atividades 
comerciais internacionais. Aponta-se a importância 
do rumo das negociações internacionais no que toca 
a harmonização regulatória, tendo em vista seu po-
tencial favorável à harmonização econômica inter-
nacional. O artigo traz a tona o efeito que a relação 
entre boas práticas decisórias administrativas e a 
defesa de interesses pode ter no comércio interna-
cional. A análise é feita a partir da descrição de mo-
delos e teorias de regulação desenvolvidas no âmbi-
to do Estado brasileiro, de acordo com o Programa 
de Fortalecimento da Capacidade Institucional para 
Gestão em Regulação − PRO-REG, e da Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico, à 
luz de sua aplicação em acordos de facilitação co-
mercial. Conclui-se que o estudo da ferramenta de 
Análise de Impacto Regulatório é um caminho de 
aproximação para negociações internacionais que 
envolvem arranjos cooperativos comerciais.
Palavras-chave: Análise de impacto regulatório. 
Comércio Internacional. Relações Governamentais.

Abstract
In sight of strong contextual changes on the Inter-
national trade functionality, this article aims to es-
tablish a more updated understanding of key factors 
for the integration of global commercial activities. It 
is stressed the importance of a new line of thought 
on the international regulatory negotiations, in light 
of their potential for boosting international econo-
mic cooperation. It is highlighted the outcome of the 
relation between good practices in administrative 
decisions and lobbying and advocacy activities in 
international commerce. The analysis is based on 
the description of regulatory models and theories 
developed within the Brazilian State and the Organi-
zation for Economic Cooperation and Development, 
through their applicability in commercial facilitation 
agreements. The conclusion is that Regulatory Im-
pact Analysis is one of the most prominent paths for 
facilitating international commercial negotiations.
Keywords: Regulatory Impact Analysis. Internatio-
nal Trade. Lobby. Governmental Relations.
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Introdução

As mudanças contextuais a nível de integração de mercados 
tem apresentado desafios que muitas vezes promovem a necessida-
de de adaptação no processo decisório governamental. A transpa-
rência e a participação da sociedade podem ser colocados como as 
duas principais bases para o contínuo sucesso da governança entre 
os poderes do Estado. Entende-se por governança o conceito trazido 
pela Comissão sobre Governança Global da Organização das Nações 
Unidas (1992): “ [...] a totalidade das diversas maneiras pelas quais 
os indivíduos e instituições, públicas e privadas, administram seus 
problemas comuns” (COMISSÃO SOBRE GOVERNANÇA GLOBAL, 
1996, p. 2). No caso o artigo articula-se sobre a perspectiva dos pro-
blemas comuns que dizem respeito ao comércio internacional.

O estudo sobre boas práticas em processos decisórios em me-
didas de regulação comercial pode ser entendido como uma medi-
da eficiente para promover uma análise dos impactos à sociedade 
provenientes de movimentos favoráveis à governança. É válido res-
saltar que devem existir ferramentas empíricas que sustentem as 
decisões racionais do Estado, de modo que elas são importantes 
para avaliar os custos, benefícios e efeitos resultantes da inserção 
de economias modernas no mercado internacional Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2008). 
Com efeito global, percebe-se que a tendência de aumentar o es-
tudo de impacto em propostas regulatórias tem sido utilizada por 
membros da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico. A necessidade de governança para o resolução de questões 
multitemáticas exprime as condições que permeiam o entendimen-
to de novas propostas de metodologia para a elaboração e imple-
mentação em processos decisórios. De certa forma, a participação 
dos novos agentes sociais através de mecanismos de facilitação de 
participação de iniciativa governamental mostram que foi identi-
ficada uma relação de interdependência entre os agentes políticos, 
econômicos e sociais. 

Tal relação de interdependência entre agentes representa 
uma mudança no contexto não somente no nível de políticas pú-
blicas nacionais, mas nas devidas necessidades de funcionamento 
de qualquer sistema político embasado pela primazia do estado de 
direito. Certamente, as questões no âmbito do comércio interna-
cional apresentam um enorme campo para a argumentação e o de-
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bate quanto a aplicação de ferramentas de análise para processos 
decisórios que levam em consideração a multiplicidade de atores e 
os impactos variáveis de políticas comerciais sobre um país. A ela-
boração e negociação de tratados e acordos internacionais cabe, na 
maioria dos casos, às esferas nacionais do poder executivo que se 
baseiam em um cálculo racional utilitário que leva em considera-
ção justamente a relação entre interesses nacionais em diferentes 
níveis de análise. Contudo, é constante no processo decisório a ava-
liação inteligente e estratégica dos custos e benefícios provenientes 
de qualquer tomada de ação. O artigo argumenta que ao pensar que 
a unidade dos participantes do processo decisório estarão seguindo 
essa mesma ferramenta lógica para avaliar os impactos da decisão 
facilita-se a gestão de acordos comerciais, evidenciando com trans-
parência seus impactos sobre os países.

Existem diversas propostas para a implementação de melho-
rias nesse sentido de governança e transparência para todas as es-
feras de poder. Para este estudo a metodologia escolhida para ser 
utilizada frente as questões de comércio internacional é a Análise 
de Impacto Regulatório (AIR), como proposta pela OCDE (2008). 
Sendo assim, em vista das questões globais do comércio interna-
cional, e suas devidas políticas de facilitação do comércio, o estu-
do se dará no sentido de apresentar uma avaliação do efeito que a 
AIR pode gerar sobre a decisão de tais políticas comerciais globais. 
Isso será feito de modo a ilustrar como seria a elaboração de uma 
política comercial tendo em vista seu processo decisório dentro do 
Poder Executivo de um Estado. Dada a possibilidade de adesão a 
um tratado de facilitação comercial que conste dentro dos padrões 
estratégicos da Organização Mundial do Comércio, o estudo dis-
correrá sobre as implicações provenientes da utilização da análise 
de impacto regulatório dentro do processo decisório de tal matéria. 

Será considerado como objetivo principal da pesquisa de-
monstrar como tal análise poderia auxiliar na viabilização da har-
monização da regulamentação comercial frente ao mercado inter-
nacional. Supondo que a razão entre a relação de custo e benefício 
em tela será pertinente primordialmente a utilização de uma me-
todologia específica para o processo decisório, ou seja, tornando o 
AIR o objeto de estudo da análise proposta. Além disso, evidencia-
-se o papel que pesa sobre o papel da atividade de lobby e Relações 
Governamentais, tendo em vista a implementação da metodologia 
de AIR para o mérito da regulamentação comércio internacional. 



Gabriel Mota Silveira

10  • Belo Horizonte, v. 15, n. 29 e 30, p. 7 - 25, 2016

Dessa maneira, para que seja possível melhor entender os efeitos 
da análise de impacto regulatório sobre o processo decisório de po-
líticas comerciais, primeiramente será introduzido o entendimento 
conceitual sobre a AIR. De forma complementar, para que a maté-
ria possa ser aplicada ao contexto que é alvo do estudo, será trazido 
para debate a perspectiva do Poder Executivo brasileiro acerca dos 
referenciais teóricos que permeiam a aplicação da AIR no âmbito 
nacional. Para tal apresenta-se o entendimento da Casa Civil da 
Presidência da República pertinente ao seu Programa de Fortale-
cimento da Capacidade Institucional para Gestão em Regulação 
(PRO-REG), elencado na obra Cruz (2009) e Vasconcellos (2012).

Aplicação da análise de impacto regulatório  
nas políticas públicas

Previamente à explicação e definição propriamente dita do 
que se entende por Análise de Impacto Regulatório, é interessante 
elaborar sobre o contexto governamental e institucional no qual tal 
ferramenta se torna aplicável. Para tal é preciso conceber a ideia de 
que o Poder Executivo tem como objetivo focal a administração da 
legislação elaborada pelo Poder Legislativo, de modo a fazer com 
que a atividade de regulação seja posta de maneira eficiente, em 
vista do bem-público, operacionalizando as devidas ações para im-
plementar a Lei. Tal mecanismo é fortemente presente quando são 
pensadas políticas públicas fiscais ou comerciais, tendo em vista 
acordos de facilitação do comércio. Dessa forma, demonstra-se que 
o Poder Executivo se coloca como o administrador da máquina pú-
blica, essa que é representada pela burocracia governamental que é 
o principal enfoque das medidas operacionais da AIR. 

De uma perspectiva teórica todo esse aparato é embasado pelo 
modelo principal-agente, sob a perspectiva da teoria da escolha ra-
cional. Assume-se que no processo de decisão os indivíduos são 
atores racionais que buscarão obter suas preferências (FURLONG; 
KRAFT, 2015, p. 81). O entendimento primordial que existe sobre 
essa visão de funcionamento governamental se dá no sentido de se 
buscar a máxima de um determinado benefício, dada a utilidade de 
tal para um agente, minimizando custos. Percebe-se que a principal 
lógica por trás da elaboração de processos decisórios que seguem 
esse modelo parte da metodologia econômica. Dessa forma, enten-
de-se que existe uma escolha econômica racional por trás do pro-
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cesso decisório do Estado ao passo em que lhe é delegada a tomada 
de decisão, de modo em que exista uma razão entre a maximização 
da satisfação frente à restrição de recursos em termos de benefícios 
para a sociedade. Tal fato é primordial para se entender os efeitos 
positivos e a importância que a AIR pode ter nos processos decisó-
rios que visem regulamentar a execução de uma legislação. 

A importância da AIR se dá justamente sobre sua assistência 
em melhorar o retorno em termos de benefícios para sociedade 
proveniente das relações que seguem o modelo principal-agente, 
ou seja, no que tange a eficiência de uma política pública (FUR-
LONG; KRAFT, 2015, p. 6-7). O principal objetivo é trabalhar de 
forma a mitigar os riscos e custos do modelo de delegação de pode-
res proposto pela relação principal-agente. Existem duas preocupa-
ções que surtem efeito a partir da implementação de metodologias 
de processo decisório tais como a AIR: a assimetria de informações 
e os custos de monitoramento e de transação. Ambos os casos se 
justificam pela relação de utilidade existente que permite que exis-
ta demanda e oferta em termos de regulação, sendo que as insti-
tuições políticas são responsáveis por ofertar os privilégios que são 
demandados pelos grupos de interesse, representados por setores 
econômicos que tendem a se beneficiar de determinada decisão re-
gulatória.

A partir da decisão de oferta de regulação do agente, no caso a 
organização reguladora, surgem as preocupações com a assimetria 
de informações e os custos de monitoramento e de transação. Des-
sa maneira, percebe-se que toda e qualquer decisão contém implici-
tamente um nível de incerteza, dada pela possível falta de coerên-
cia entre todas as informações emitidas no âmbito da relação por 
ambas as partes. Então, os riscos e custos procedem justamente da 
incerteza proveniente das informações que existem sobre a neces-
sidade, viabilidade e operacionalidade de um sistema regulatório, 
baseado na delegação de competências. A solução para mitigar tais 
erros informacionais se dá em função dos incentivos, positivos ou 
negativos, por parte das instituições políticas, para alinhar de for-
ma coesa os interesses dos agentes que serão afetados por mudan-
ças regulatórias. 

Nesse cenário se encontra a busca por dois quesitos que são 
base para essa interação existente entre agentes políticos e grupos 
de interesses: a transparência e a prestação de contas. Ambos que-
sitos dizem respeito à accountability de um processo decisório, que 
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pode ser entendida como um grau de responsabilidade existente 
por parte dos agentes políticos frente à sociedade e/ou opinião pú-
blica. Posner (2006) define o termo como a necessidade de fazer 
com que agentes atinjam e reportem a obtenção de metas e resulta-
dos àqueles que os delegaram suas responsabilidades em primeiro 
lugar. Não obstante, entende-se que existem duas opções desvir-
tuosas que decorrem da falta de accountability em um processo de-
cisório: 

• o risco do comprometimento moral entendido como a pos-
sibilidade de existir uma produção incompleta e/ou errônea 
propositalmente, por parte do agente da informação;

• a seleção adversa na qual se tem um erro na seleção de parâ-
metros e critérios para a busca por informação, por parte do 
tomador de decisão.

Frente a esse cenário de incerteza e desconfiança o emprego 
da ferramenta de AIR é útil para superar os desafios institucionais 
descritos acima, de acordo com sua implementação na estrutura 
regulatória tradicional do Estado. A ideia é que se tenha a existên-
cia de agências especializadas e independentes que exerçam con-
trole sobre o interesse público sem que exista a necessidade do 
provimento dos bens e serviços por parte do Estado, como forma 
de regulação direta através do monopólio estatal em determinados 
setores. (CRUZ, 2009, p. 54-55). Seguindo a caracterização de Cruz 
(2009) percebe-se que a regulação abordada no escopo da AIR neste 
artigo pode ser definida como Regulação Econômica:

Regulação Econômica − caracteriza-se pela intervenção direta nas 
decisões de mercado, tais como definição de preços, competição, 
entrada e saída de novos agentes nos mercados. Para a OCDE, nes-
sa categoria a reforma deve se propor a aumentar a eficiência eco-
nômica por meio da redução de barreiras à competição e à inova-
ção, utilizando a desregulamentação, a privatização e fornecendo 
estrutura para o funcionamento e a supervisão das atividades do 
mercado. (CRUZ, 2009, p. 57)

Dessa maneira, esse modelo de análise serve como ferramenta 
funcional dentro da perspectiva teórica dos agentes políticos en-
carregados de se submeter à racionalidade utilitária nos processos 
decisórios de elaboração e implementação regulatória. Por essa ra-
zão, a AIR pode ser descrita de acordo com sua objetividade meto-
dológica que compreende a necessidade de dados tanto qualitativos 
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quanto quantitativos para tomada de decisão (SILVA, 2012, p. 18). 
Dessa forma, o campo de análise da AIR se dá tanto na avaliação de 
custo versus benefício da decisão por ação regulatória, quanto na 
própria avaliação da necessidade de tal. O que se permite através da 
utilização da AIR é a viabilidade estratégica através da proposição 
de cenários, guiados pela pesquisa empírica e objetiva, ou seja, essa 
é uma ferramenta de inteligência institucional. Além disso, perce-
be-se que ao se abordar a temática regulatória por esse viés cria-se 
uma maior facilidade em disseminar a informação necessária para 
os grupos interessados (SILVA, 2012). Isso porque existe um mode-
lo processual a ser seguido na utilização da ferramenta da AIR, que 
promove o alinhamento informacional, de modo a possibilitar um 
maior grau de transparência na tomada de decisão. 

Dessa maneira, a AIR é capaz de fazer com que a informa-
ção quanto a necessidade e coerência da proposta regulatória seja 
absorvida com mais legitimidade pela sociedade. Isso demonstra 
como tal ferramenta seria capaz de mitigar conflitos informacio-
nais entre os interesses econômicos e sociais que compõem a esfera 
decisória das instituições e dos agentes sociais, de modo a facilitar o 
processo e caminhar no sentido de uma governança regulatória. Ao 
analisar o funcionamento da ferramenta de AIR é possível obser-
var que a sua essência está em coordenar uma formatação precisa 
para normas de regulação econômica. Nesse sentido, argumenta-se 
que ao se incorporar internacionalmente esse formato de decisão 
promove-se a facilitação comercial, primordial para a integração de 
mercados.É importante esclarecer que existem diferentes formatos 
e amplitudes nos quais também pode ser observada a integração 
e a harmonização comercial, um exemplo recente são os acordos 
bilaterais e/ou regionais e multiregionais, como a Parceria Trans-
pacífico (TPP). 

O Funcionamento da Análise de Impacto Regulatório 

Como já foi visto a AIR colabora para a governança regulatória 
por amenizar os riscos informacionais decorrentes do cálculo racio-
nal do processo decisório, através da objetividade empírica. Com o 
intuito de capacitar os tomadores de decisão, a ferramenta se apre-
senta de forma flexível e de fácil aplicação dado o contexto do país 
ou instituição ao qual será incorporado. É interessante frisar que 
essa particular característica da AIR é o que favorece sua capaci-
dade de harmonização de regras à nível internacional. Isso pode 
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ser justificado segundo os parâmetros amplos de implementação 
da AIR que seguem a mesma lógica, capaz de abranger diferentes 
ambientes de aplicação e aproximar a relação entre os agentes po-
líticos e econômicos presentes em cada um desses ambientes. Ou 
seja, ao se incorporar a AIR é possível fazer com exista uma maior 
coerência entre os processos decisórios estatais, no sentindo do en-
tendimento completo de seus impactos, assim, possibilitando um 
maior contato entre as partes interessadas.

A aplicação prática da AIR e de sua implementação foi descrita 
pela Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico via 
recomendação aos seus membros, dando sequência aos trabalhos 
nos relatórios específicos do departamento encarregado pela temá-
tica (OECD, 1995). O modelo institucionalizado da AIR se pauta 
em três pontos principais para assessorar a tomada de decisão. O 
que existe em termos de aplicação metodológica é a verificação do 
contexto no qual a regulação será aplicada para solucionar ou mi-
tigar problema em tela. O contexto é feito através da observação, 
análise e articulação da questão sobre a qual se pretende regular. 
Observado tal contexto, a próxima etapa diz respeito a avaliação da 
utilidade do elemento regulatório, no sentido de pesar os custos e 
benefícios provenientes da sua elaboração e implementação. Aqui 
cabe ao modelo proposto pela AIR agir com o intuito de aproximar 
a oferta de privilégios regulatórios às demandas de agentes sociais 
e econômicos, equilibrando os impactos à sociedade. É importante 
frisar que verifica-se a opção de se evitar a regulação, tendo em vis-
ta a necessidade do mérito da questão a ser regulada maximizando, 
independentemente da opção escolhida, o bem público.

No decorrer da evolução da metodologia e das experiências 
obtidas, pelos países que se adaptaram as recomendações referen-
tes à AIR, desenvolveu-se uma maneira mais rápida de se atribuir 
aplicabilidade eficiente à ferramenta. Foi criado um checklist (Fi-
gura 1) que permite verificar todas as condições para a eficiência 
do processo decisório regulatório, tendo em vista os ensinamentos 
metodológicos da ferramenta. As questões propostas a serem pes-
quisadas e respondidas durante a elaboração da AIR são a base para 
o processo decisório transparente e socialmente responsável. 

Como exposto pelo guia da OCDE sobre a aplicação da AIR, 
o seu processo de elaboração deve ser embasado por um processo 
político racional, no qual a profundidade da análise é determinada 
pelo grau do tamanho da questão política em questão (ORGANIZA-
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ÇÃO PARA COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMI-
CO, 2008). Sendo assim, de acordo com sua própria definição, cabe 
a AIR definir o contexto e os objetivos da política a ser elaborada. 
Por essa razão segue-se o seguinte padrão: 

• identificar e definir todas as opções, regulatórias ou não re-
gulatórias, viáveis para a solução do problema em questão;

• quantificar os impactos das opções viáveis, em termos de 
custos, benefícios e efeitos distributivos; 

• elaborar estratégias de compliance para cada opção, no senti-
do de verificar quesitos de eficiência e eficácia; 

• desenvolver mecanismos de monitoramento e avaliação para 
a proposta de política, beneficiando requisitos para futuras 
decisões regulatórias; e 

• incorporar sistematicamente mecanismos de consulta públi-
ca, fornecendo a todos os interessados a oportunidade de par-
ticipar no processo regulatório (ORGANIZAÇÃO PARA CO-
OPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2008, 
p.16-17). Após a elaboração de um relatório contendo uma 
análise sobre cada uma dessas questões, embasadas por um 
tratamento empírico e quantitativo, pode-se dizer que se está 
apto a iniciar a tomada de decisão. 

Figura 1 - Elementos Integrantes da Análise de Impacto Regulatório
Fonte: (ORGANIZAÇÃO PARA COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, 2008)
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Ao se atribuir tais procedimentos previamente à tomada de 
decisão observa-se que na prática a AIR existe como algo superior a 
uma simples ferramenta. Tal fato é observável no momento em que 
própria OCDE recomenda se pensar a inclusão da AIR como um pro-
cesso sistemático para se avaliar políticas propostas para solucionar 
uma determinada questão (ORGANIZAÇÃO PARA COOPERAÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2008, p. 15). Nesse sen-
tido, a AIR seria uma via de comunicação estratégica que é criada 
com o intuito de permitir a disseminação igualmente acessível das 
informações que dizem respeito aos efeitos em potencial de uma 
política regulatória. O principal ganho de se incorporar esse apara-
to funcional ao cotidiano de uma instituição é o fortalecimento da 
transparência das decisões. Tendo em vista a justificativa por um 
modelo de pensamento racional presente na AIR é possível enten-
der como o modelo fornece a oportunidade para refletir questões 
de extrema importância desde o princípio do processo decisório. 

Assim, no decorrer da evolução e do desenvolvimento de boas 
práticas relacionadas ao processo decisório permeado pela utiliza-
ção da AIR terá-se, consequentemente, um crescimento da credi-
bilidade tanto da instituição em si quanto de suas ações regulató-
rias frente ao público interessado. Dessa forma, pode ser dito que 
através da aproximação entre governo e agentes socioeconômicos 
formalmente gerada pela AIR existe um ganho de legitimidade para 
a governança administrativa do Estado. Principalmente quando 
integrada de forma eficaz ao processo político é possível verificar 
que a discussão e argumentação empírica em torno das políticas 
regulatórias evolui e beneficia a tomada de decisão a atingir com 
mais eficiência os objetivos lançados (ORGANIZAÇÃO PARA COO-
PERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2008, p.17). 

A Análise de Impacto Regulatório e as   
Relações Internacionais

A importância de todo esse aparato ganha ainda mais força 
quando é pensado junto ao funcionamento de um sistema político 
internacional, tendo em vista a interação com grupos de interesse 
presentes no comércio global. Tal sentido pode ser estendido até 
mesmo para o funcionamento dos mecanismos de defesa de in-
teresses junto às instituições do Direito do Comércio Internacio-
nal, como a Organização Mundial do Comércio. A participação de 
diferentes partes em um sistema internacional de governança no 
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comércio, fornece um maior grau de transparência e credibilidade 
as suas instituições, fazendo com que as suas decisões possam ser 
elaboradas, desenvolvidas e implementadas sob a guarda de uma 
maior representatividade. Dessa forma, proporciona-se aos agen-
tes econômicos, no sentido de grupos de interesse, a chance de co-
laborar com seu governo na defesa de seus interesses, ao passo que 
fazem o interesse nacional se confundir com seus próprios. Todo 
esse escopo de ação é fortalecido pela formalidade e transparência 
decorrente de métodos institucionais de estudo de decisão, como 
a AIR. Tal visão é sustentada em quatro pontos apresentados por 
Kowalski e Perepechay (2015), no que diz respeito às dificuldades 
das relações entre a regulação direta do Estado internacionalmente: 

• as visões divergentes entre cidadãos de diferentes países so-
bre privilégios regulatórios ofertados às empresas reguladas 
diretamente pelo Estado; 

• a tendência das variações nas abordagens acerca da regulação 
setorial do Estado que cria distorções no campo internacional;

• o menor rigor no acompanhamento e execução sobre regula-
ção direta do estado em detrimento da competição externa; e 

• medidas de publicidade e transparência no trato da regulação 
direta do Estado perante o contexto internacional (KOWAL-
SKI; PERECHAY, 2015, p. 24)

A importância e a força das mudanças institucionais a favor 
da formalidade e transparência são observadas em dois tipos de 
esforço regulatório, “[…] diretamente, por meio do provimento de 
bens e serviços públicos pelo próprio Estado, via empresas estatais 
que atuam em setores de monopólios naturais ou não; ou a partir 
de sua própria estrutura tradicional, como ministérios ou órgãos a 
eles subordinados” (CRUZ, 2009, 54). Não obstante, Cruz (2009) 
relembra que a ideia de Estado regulador como existe hoje parte 
da apropriação do modelo de inovação institucional iniciado pelos 
Estados Unidos por outros países. Assim, firmou-se a tendência de 
“[…] delegar a gestão de serviços públicos e coletivos a empresas 
privadas, com a condição de instituir agências administrativas in-
dependentes, denominadas agências reguladoras” (CRUZ, 2009, 
55).Tal fato é verdadeiro principalmente quando se é observado o 
aumento da amplitude de acesso e da publicidade proveniente dos 
agentes de regulação adeptos da AIR, no que tange sua ação em paí-
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ses membros da OCDE, como feito inicialmente nos Estados Uni-
dos. Nesse sentindo, pode-se observar uma relação mutualmente 
benéfica já que a associação informativa permite ao Estado auxiliar 
o desenvolvimento das atividades econômicas que irão influenciar 
seu próprio posicionamento no comércio internacional. 

Contudo, é possível pensar a ação regulatória do Estado no 
comércio internacional de duas maneiras. Cabe à ação regulatória 
distribuir privilégios aos diferentes setores e camadas da econo-
mia nacional como também assegurar o bem estar de seu mer-
cado interno. Ou seja, a aplicação de modelos de decisão como a 
AIR permite conciliar de maneira mais eficaz os deveres do Es-
tado com a economia nacional e, concomitantemente, com a so-
ciedade. Como já foi dito, isso permite que exista maior unidade 
na defesa do interesse nacional frente aos desafios competitivos 
do comércio internacional, uma vez que este interesse é formado 
pela soma das demandas dos agentes econômicos e do dever do 
Estado em garantir a segurança do interesse público de seu mer-
cado consumidor. O funcionamento da defesa desse interesse a 
nível nacional se dá justamente pela regulação estratégica, feita 
com transparência, nos diferentes setores da economia que irão 
ser protegidos pela ação Estatal no comércio internacional. Nes-
se sentido, a atividade de relações governamentais é peça funda-
mental para articulação política dos interesses econômicos que 
devem prevalecer no âmbito do comércio internacional, e a AIR é 
a ferramenta que facilita esse engajamento informacional entre 
Estado e setores econômicos de forma objetiva e racional, dimi-
nuindo a incerteza entre as partes e promovendo uma responsa-
bilização solidária entre as partes.

Cruz aponta de acordo com as recomendações três facetas da 
regulação sob as quais se forma o interesse nacional que servirá de 
amparo para ação estatal na sua ação no comércio internacional 
(CRUZ, 2009). A autora nos mostra que o Estado regula economica-
mente intervindo diretamente nas decisões de mercado, de modo a 
propor a maior eficiência possível à econômica nacional. Existe tam-
bém a regulação social o qual deve “[…] atuar sobre recursos sociais 
que não estão sujeitos a transações de mercado, mas que, no entanto, 
são importantes ou mesmo imprescindíveis à produção de um bem 
ou serviço regulado.” (CRUZ, 2009, p. 57). A terceira faceta da regula-
ção é a administrativa que determina o modelo de operação utilizado 
pelo Estado para determinar sobre questões regulatórias. 
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Nesse sentido, argumenta-se que o papel do Estado Regulador 
no âmbito internacional ocorre concomitantemente com as ativi-
dades desenvolvidas no âmbito das relações governamentais. Cabe 
ao Estado identificar o interesse nacional de forma eficiente e eficaz 
através de um conglomerado das melhores práticas regulatórias seto-
riais para o país, definidas sob o escopo de cada agência regulatória. 
Eis a razão da necessidade de se buscar elaborar uma unidade entre 
a troca de informações no processo da decisão por regular, portanto, 
cabe a AIR ser aplicada para assegurar essa uniformidade. Dessa for-
ma, deve se extrapolar a busca pela manutenção ou ampliação desse 
método de decisão para agregar credibilidade ao interesse nacional, 
facilitando a sua defesa no direito do comércio internacional. Como 
nos mostra Cruz (2009): “[…] a credibilidade e a efetividade da es-
trutura regulatória, bem como sua habilidade para encorajar investi-
mentos e apoiar a eficiência na produção e no uso dos serviços, varia 
com as instituições políticas e sociais de cada país […]” (CRUZ, 2009, 
p. 63). Por essa razão o argumento do artigo propõe que a ferramenta 
de AIR promove instituições regulatórias capazes de encorajar não só 
investimentos, como também melhores condições para acordos de 
facilitação comercial. A seguinte seção explica mais claramente como 
é possível associar o aparato regulatório do Estado com o avanço em 
acordos no comércio internacional.

A regulação no comércio internacional

É interessante frisar que uma convergência cooperativa in-
ternacional para um determinado modelo de regulação poderia ser 
uma das principais agendas para facilitação comercial. Nesse sen-
tido, cabe ao artigo definir como a harmonização regulatória in-
ternacional pode se tornar um atrativo mecanismo de governança. 
Como Vasconcellos (2012) aponta o esforço por parte de um Estado 
para harmonizar a regulação internacional serve ao mesmo tem-
po como esforço pela competitividade de suas empresas que já são 
regidas por tal modelo de regulação. Isso também representa uma 
ação a favor da redução de barreiras ao comércio internacional, e 
no sentido de mostrar um esforço pela adequação internacional à 
metodologias de decisão como a AIR. Como aponta Vasconcellos 
(2012), esse tipo de metodologia no processo decisório pode mi-
tigar políticas comerciais que ferem os princípios da nação mais 
favorecida e do tratamento nacional preferencial. Cabe a cada país 
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adequar segundo seu contexto a implementação de boas práticas 
regulatórias, que além de facilitar a coesão política e econômica, é 
capaz de posicioná-lo de forma privilegiada no sistema comercial 
internacional. Como Cruz explica:

Isso significa que, se um país dispõe de instituições que se mostrem 
mais capazes de conter a ação discricionária do regulador do que 
outro, esse país provavelmente irá dispor de mais credibilidade 
e, por essa razão, poderá contar com mecanismos regulatórios 
que outro país com menos credibilidade não teria sucesso se o 
adotasse. (CRUZ, 2009, p. 65) 

A ampliação na implementação da AIR em política regulató-
rias se deve a uma ação de monitoramento e compartilhamento de 
informações que está diretamente ligada à participação de agentes 
políticos na delegação de poder a instituições regulatórias (CRUZ, 
2009, p. 65). Tais esforços para a simplificação administrativa e 
desburocratização promovem a facilidade de interação entre agen-
tes políticos e econômicos fazendo com que a ação do Estado seja 
de aumentar a atratividade do ambiente de negócios, rearranjando 
a competição, através do balanceamento eficiente de suas barreiras 
comerciais. Argumenta-se que a busca por atratividade faz com que 
exista uma disputa entre interesses econômicos internacionais, em 
termos de acordos mais vantajosos ao país. 

Por essa razão defende-se que esse cenário exprime a neces-
sidade de governança do comércio internacional que estipule os 
limites de tal competição econômica internacional, via regulação 
harmoniosa entre Estados. Evidencia-se que os tratados da Organi-
zação Mundial do Comércio definem seu papel regulador sobre os 
Estados, sem que exista um favorecimento desigual através de prá-
ticas regulatórias ilegais. Exemplos desses mecanismos podem ser 
encontrados no texto resultante da conferência ministerial de Bali 
sobre facilitação comercial, Art. 1, que estipula aos seus signatários 
a publicidade de informações no que tange: 

• Procedimentos e documentos de importação, exportação e 
trânsito de produtos; 

• Taxas e tarifas relacionadas e provenientes de procedimen-
tos de importação e exportação; 

• Encargos e tributos impostos por agências governamentais 
relacionadas e provenientes de procedimentos de importação 
e exportação; 
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• Padrões de classificação de produtos para fins aduaneiros; 

• Leis, normas regulatórias e portarias administrativas que di-
zem respeito à regras de origem; 

• Restrições e proibições para importação e exportação; 

• Penalidades impostas pela quebra de formalidades de impor-
tação, exportação e trânsito; 

• Processo de apelação e revisão; 

• Acordos com países relacionados aos processos de importa-
ção e exportação; e 

• Procedimentos referentes à pagamentos administrativos 
(WTO, 2014, tradução nossa). 

O Impacto Regulatório dos Acordos de  
Facilitação Comercial

O que percebe-se dos pontos acima é que podem ser elencadas 
algumas características que permitem a Organização Mundial do 
Comércio ser vista como um agente regulatório internacional. Cruz 
propõe que sejam observadas questões como a expertise, o com-
promisso com a credibilidade, a estabilidade institucional e a parti-
cipação pública como fatores que devem ser observados no estabe-
lecimento da ação regulatória (CRUZ, 2009 apud GILARDI, 2004). 
É possível observar que tais estão presentes no desenvolvimento 
das atividades da organização dada a decorrência da delegação de 
poder por parte dos Estados, que transferem soberania e esperam 
como retorno o gerenciamento, ou a criação, de um ambiente co-
mercial internacional cuja governança promova a facilidade e o 
equilíbrio dos negócios. 

De acordo com Artigas e Woll (2007) pode ser assim demons-
trado um novo relacionamento entre os agentes econômicos e es-
tatais no âmbito das negociações da Organização Mundial do Co-
mércio. Além da defesa de interesses em acordos tarifários existe 
também um exercício de influência no sentido dos privilégios nos 
novos regimes regulatórios multilaterais regidos sobre acordos de 
barreiras não-tarifárias, propriedade intelectual e prestação de ser-
viços. A atividade de defesa de interesse no âmbito da OMC tem se 
tornado condizente com o que tem sido pertinente a esforços de 
assegurar governança sobre estes aspectos. Nesse sentido, pode-se 
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dizer que as negociações internacionais para acordos de facilitação 
comercial devem levar em consideração as questões e esforços regu-
latórios decorrentes da complexa relação entre agentes econômicos 
e Estados. Deve ser notado que a reflexão do artigo sobre o tema 
pesa sobre o caráter competitivo do comércio global que se trans-
formou, dada as inovações das redes de produção globais, e aumen-
tou a amplitude de decisão do Estado. Por essa razão a questão da 
harmonização regulatória em prol da facilitação comercial em tela 
é definir de maneira justa como assegurar o acesso do mercado ao 
comércio internacional.

Definidos como regimes de acesso de mercado, tais negocia-
ções se dão em sob um escopo setorial e envolvem a internaciona-
lização ou harmonização legal e regulatória de um produto em ser-
viço em particular. Sendo assim, Artigas e Woll, mostram que não 
é mais possível dissociar totalmente as políticas econômicas inter-
nacionais das políticas regulatórias nacionais (ARTIGAS; WOLL, 
2007, p. 124). Ainda, os autores afirmam que devido à preocupação 
com como liberalizar o comércio em determinado setor se observa 
que as negociações competitivas por privilégios se dêem, no âmbito 
dos agentes econômicos, pela busca por captação de investimento 
estrangeiro e acesso de mercado. Para lograr êxito nesse tipo de ne-
gociação regulatória internacional percebe-se que os agentes eco-
nômicos funcionam como parceiros dos Estados no compartilha-
mento de informações técnicas específicas, ou seja, fornecem a ex-
pertise para a decisão estatal no sistema comercial internacional.b

Ao se pensar nos termos de uma análise econômica desse novo 
funcionamento da relação entre agentes econômicos e o papel da 
ação do Estado no mercado regulatório se percebem algumas mu-
danças. O aumento na complexidade dos negócios mostra que as de-
cisões se tornam, também, mais complexas, de modo gerar a necessi-
dade por processos mais formalizados para a captação das demandas 
setoriais da economia nacional. Percebe-se que tal mudança causa 
na pressão do poder da defesa de interesse um custo maior para sua 
ação individual, frente à maior amplitude das negociações regulató-
rias internacionais. Por essa razão o artigo argumenta que ferramen-
tas de AIR surgem como modo de mitigar os custos da aproximação 
de interesse, entre Estado e agentes econômicos. Isso se dá à medi-
da em que são utilizados principalmente para evidenciar benefícios 
da facilitação comercial por meio da harmonização regulatória, de 
modo a facilitar a sua aceitação por agentes econômicos.
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Em suma, define-se nesse processo de negociações regu-
latórias a interação dos agentes econômicos com a participação 
do Estado segundo uma racionalidade ganhos mútuos absolutos. 
A relação é baseada na troca de expertise por legitimidade, Esta-
dos demandam informação técnica e suporte político, que possa 
auxiliar em seu posicionamento nas negociações internacionais, 
enquanto os agentes econômicos adquirem acesso a formulação de 
novos processos regulatórios. Dessa maneira, dado que o Estado 
solicita a informação aos agentes econômicos, altera-se também a 
necessidade por funcionamento mais coeso da captação e publica-
ção da informação sobre os efeitos da regulação. Por esse motivo 
ganham força agentes econômicos que tendem a ser bons parcei-
ros estratégicos do Estado regulador, determinados de acordo com 
sua credibilidade, reputação e capacidade cooperativa (ARTIGAS e 
WOLL, 2007, p. 124). 

Conclusão

O que foi apresentado sobre o funcionamento e da importân-
cia das questões regulatórias no âmbito da governança no comércio 
internacional condiz operacionalmente com o que é proposto pela 
metodologia proposta pela Análise de Impacto Regulatório. Tal fato 
ocorre justamente por fornecer uma maior luz para a assimetria de 
informação em processos decisórios para regulação, de modo a fa-
cilitar sua harmonização em acordos comerciais. Percebe-se a utili-
dade de tal ferramenta quando está claro sua funcionalidade como 
ferramenta e/ ou técnica burocrática, no sentido de um pensamen-
to estratégico, sustentado pela pesquisa empírica que fornece uma 
lógica racional sob os efeitos da regulação estatal. Tais fatores cor-
roboram, ainda, com as implicações positivas de negociações que 
são legitimadas pela impessoalidade, tendo como análise lógicas-
que comprovem uma relação de custo e benefício utilitariamente 
positiva, na busca pelo bem público. 

Cabe a AIR se apresentar como mecanismo de aproximação 
inteligível para a seleção dos parceiros econômicos do Estado na 
busca por uma regulação ou harmonização favorável no ambiente 
internacional. Ou seja, a AIR tem o potencial para ser uma ferra-
menta de governança por traçar metodologicamente a aproximação 
da totalidade de maneiras pela quais atores correspondem a pro-
blemas comuns. Frente a uma crescente sensibilidade no tópico de 
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integração econômica, a utilização de ferramentas capazes de sus-
tentar razões pelas quais a liberalização comercial é capaz de pro-
mover benefícios públicos é essencial para a estabilidade de gover-
no. É possível observar a construção de uma relação mutualmente 
benéfica entre Estado e agentes econômicos a partir da criação do 
aparato regulatório nacional principalmente se, em harmonia com 
princípios regulatórios internacionais, elevar o retorno econômico 
em termos de crescimento e desenvolvimento. Contudo, o sucesso 
do funcionamento dessa relação dependerá da ação de agentes eco-
nômicos juntamente à esfera administrativa do Estado, no sentido 
buscar a atividade cooperativa à longo prazo. Ou seja, a cooperação 
internacional para facilitação comercial não poderia ocorrer em ca-
madas isoladas entre si tendo em vista que depende cada vez mais 
da governança entre atores dispersos no sistema, e nesse sentido a 
análise de impacto regulatório se apresenta como um bom caminho 
a ser seguido.
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